
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.021 - ES (2017/0189898-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LOCACAO DE MAQUINAS E SERVICOS AGROPECUARIOS 

SAO SILVANO LTDA 
ADVOGADOS : ACI HELI COUTINHO E OUTRO(S) - MG051588 
   VALÉRIA ROCHA DA COSTA  - MG082758 
   ALEXANDRE LOPES LACERDA  - MG054654 
   THIAGO RIGHI FONSECA DE ALMEIDA  - MG127870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO TARDIA DE FERIADO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO.
1. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
vigência do novo CPC, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso."
2. É inaceitável a ausência de comprovação da suspensão do expediente 
forense no âmbito da Corte de origem, devendo-se reconhecer a 
intempestividade do recurso.
3. Afastada a majoração da verba honorária na espécie por ausência dos 
requisitos cabíveis.
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento, para afastar a majoração 
da verba honorária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.021 - ES (2017/0189898-0)
  

AGRAVANTE : LOCACAO DE MAQUINAS E SERVICOS AGROPECUARIOS 
SAO SILVANO LTDA 

ADVOGADOS : ACI HELI COUTINHO E OUTRO(S) - MG051588 
   VALÉRIA ROCHA DA COSTA  - MG082758 
   ALEXANDRE LOPES LACERDA  - MG054654 
   THIAGO RIGHI FONSECA DE ALMEIDA  - MG127870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Locação de Máquinas e Serviços Agropecuários São Silvano Ltda. 

contra decisão da Presidência que aferiu a intempestividade do recurso especial.

A agravante aduz que, "em que pese não ter sido juntado o documento da 

Resolução 006/2016 do TRF2, de 04 de março de 2016, que determinou a suspensão 

dos prazos, é certo que a norma fora devidamente citada no texto do recurso, restando 

comprovada a sua tempestividade" (e-STJ, fl. 357).

Sustenta ainda ser possível a juntada do documento comprobatório da 

suspensão do expediente forense por ocasião do agravo interno.

Alega também ser inconcebível a fixação de honorários em seu desfavor.

É o relatório.

 

Documento: 1700792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.021 - ES (2017/0189898-0)
 

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada 

possui o seguinte teor (e-STJ, fls. 346/347):

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão 
que inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 26/07/2016, sendo o agravo somente 
interposto em 24/08/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo Código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, 
não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de 
origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 
importe de 15% do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, 
ressalvada a eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

Documento: 1700792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2018 Página  3 de 4



 
 

 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC".

Considerando que o recurso especial foi interposto sob a vigência do novo 

CPC, a jurisprudência tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 6º, 

do CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso."

Nesse sentido, destaco os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DE AMBOS OS RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/03/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015. 
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede 
de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, 
com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque 
o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios 
sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave)". 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no 
REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no 
AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/06/2017.
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IV. Consoante assinalado na decisão ora agravada, "de acordo com 
entendimento desta Corte, se ocorreu intimação eletrônica e publicação 
no Diário de Justiça Eletrônico, deve prevalecer a data desta última para 
fins de contagem de prazo" (STJ, AgInt no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2017). 
V. No caso, o acórdão recorrido, integrado por Embargos de Declaração, 
foi publicado em 05/04/2016, terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, 
sendo o Recurso Especial somente interposto em 06/05/2016, sexta-feira, 
após o transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, ocorrido 
em 27/04/2016, quarta-feira. Já quanto ao Agravo em Recurso Especial, a 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi publicada em 15/07/2016, 
sexta-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso 
Especial interposto somente em 22/08/2016, segunda-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, ocorrido em 
05/08/2016, sexta-feira.
VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 
feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser 
realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a 
comprovação posterior, como pretende a parte agravante.
VII. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a duplo 
controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pelo 
Tribunal a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata 
de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto 
aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes do 
STJ (EAg 1.327.755/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 06/02/2014; AgRg no Ag 1.425.183/CE, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2013; AgRg no REsp 
770.786/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no Ag 1.210.804/RJ, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/12/2009; AgInt 
no AREsp 1.031.809/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 10/04/2017).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.057.572/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 28/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO EM ÁREA PÚBLICA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONSIDEROU O RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. PRETENSÃO DE COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE NO 
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.
I - Aplica-se a este recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do 
STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC". 
II - A parte recorrente foi intimada da decisão que negou seguimento ao 
recurso especial em 8/8/2016 (fl. 225), sendo o agravo em recurso 
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especial interposto somente em 28/9/2016 (fl. 228). Dessa forma, 
inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.070 do Código de Processo Civil de 
2015. O prazo para interposição do agravo em recurso especial 
encerrou-se em 21/9/2016.
III - Após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, não se admite a 
juntada posterior, por ocasião da interposição do agravo interno, de 
documento para a comprovação da tempestividade do recurso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1041706/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
02/05/2017; AgInt no REsp 1626179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
23/03/2017).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.027.410/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO 
MÉRITO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO 
RECORRENTE. INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 
ART. 1.006, § 3º, DO CPC/15. DECISÃO MANTIDA.
1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 
tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do expediente, 
nos termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro 
Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial).
2. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus 
de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 
expediente no ato de interposição do recurso.
3. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código de 
Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 
específica que prevalece sobre a regra geral.
4. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 
expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 
1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o recurso, 
independente de intimação, não se aplicando o art. 932, parágrafo único.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.016.839/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 29/6/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PORQUANTO INTERPOSTOS 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO NO ART. 1.003, § 5º DO CPC DE 2015. 
NÃO COMPROVAÇÃO SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE DOCUMENTO HÁBIL. 
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DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em recurso 
especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias úteis, 
conforme o art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada diante 
da falta de apresentação de documento hábil para comprovar a 
suspensão dos prazos pelo tribunal de local. Preclusão consumativa.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "Não é possível a 
juntada de documento para comprovar eventual tempestividade do 
recurso após a interposição do agravo interno, em razão da preclusão 
(AgInt no AREsp 962.902/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 19/12/2016).
3. "Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os 
casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, 
Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.057.913/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017)

Encerrando o debate sobre a questão, a Corte Especial, ao apreciar o 

AgInt no AREsp 957.821/MS, concluiu pela impossibilidade de comprovação do feriado 

local posteriormente à interposição de recurso, por força de norma específica contida 

no novo diploma processual (art. 1.003, § 6º, do CPC/2015).

No caso, como a parte recorrente não trouxe a comprovação da 

suspensão do expediente forense na origem no momento da interposição do apelo, 

está correta a decisão exarada pela Presidência, que reconheceu a intempestividade 

do recurso.

Ressalto ainda ser necessária a apresentação de cópia do ato normativo 

que confirme a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no 

Tribunal de origem, não bastando a simples menção da norma no corpo do recurso, 

porque a parte não possui fé pública.

Por fim, merece reforma a decisão quanto à suposta majoração dos 

honorários fixados.

A uma, porque o acórdão recorrido foi publicado em 17 de março de 2016 

(e-STJ, fl. 283), e o Enunciado Administrativo n. 7, do Plenário do Superior Tribunal de 
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Justiça, dispõe que, "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC", sendo certo que, 

"[...] interposto recurso especial pelo CPC/1973, não haverá condenação em 

honorários recursais, ainda que o consequente agravo em recurso especial já tenha 

observado o novo diploma processual" (AREsp 1.137.616/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/10/2017).

Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte, "[...] o art. 85, § 11, do 

CPC/2015, ao prescrever que 'o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 

fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 

recursal', estabeleceu uma condição para que ocorra a condenação em honorários 

recursais, que é justamente a condenação prévia pela instância inferior em honorários 

sucumbenciais" (EDcl nos EDcl no REsp 1.644.080/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

Assim, a majoração pressupõe condenação anterior na instância 

ordinária, o que não ocorreu em desfavor da recorrente, que apenas pretendeu a 

elevação da verba honorária (a execução foi extinta, e a União foi condenada ao 

pagamento de honorários no valor de R$ 5.000,00). 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, para afastar a 

majoração da verba honorária.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0189898-0 AREsp 1.146.021 / 

ES

Números Origem:  00001315120104025005  2010.50.05.000131-1  201050050001311

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOCACAO DE MAQUINAS E SERVICOS AGROPECUARIOS SAO SILVANO 
LTDA 

ADVOGADOS : ACI HELI COUTINHO E OUTRO(S) - MG051588 
 VALÉRIA ROCHA DA COSTA  - MG082758 
 ALEXANDRE LOPES LACERDA  - MG054654 
 THIAGO RIGHI FONSECA DE ALMEIDA  - MG127870 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOCACAO DE MAQUINAS E SERVICOS AGROPECUARIOS SAO SILVANO 
LTDA 

ADVOGADOS : ACI HELI COUTINHO E OUTRO(S) - MG051588 
 VALÉRIA ROCHA DA COSTA  - MG082758 
 ALEXANDRE LOPES LACERDA  - MG054654 
 THIAGO RIGHI FONSECA DE ALMEIDA  - MG127870 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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